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INTERPELAÇÃO ESCRITA 

  

Aumentar as vagas do Programa de apoio financeiro para as consultas 

externas de Medicina Tradicional Chinesa, para melhorar a triagem e facilitar a 

vida da população 

 

Para promover melhor a saúde da população, os Serviços de Saúde publicaram, 

recentemente, o “Plano de Acção para Macau Saudável”, no qual propõem políticas 

de “mudança de paradigma” e de “descentralização de recursos” e prevêem o reforço 

da cooperação entre as instituições médicas públicas e privadas e o melhoramento 

dos cuidados de saúde comunitários. A descentralização de recursos, ou seja, a 

transferência de recursos do hospital para a comunidade, é a principal orientação 

política do referido Plano. 

Os Serviços de Saúde têm colaborado, ao longo dos anos, com as instituições 

médicas comunitárias, através da aquisição de serviços e da concessão de subsídios, 

incluindo a prestação de serviços médicos gratuitos e consultas externas de medicina 

ocidental, a fim quer de aliviar a pressão do pessoal médico e de enfermagem do 

sector público, quer de facilitar o acesso dos residentes às consultas médicas. 

A procura de cuidados de saúde por parte dos residentes é cada vez maior. 

Segundo os dados da Direcção dos Serviços de Estatística e Censos (DSEC), em 

2023, os hospitais asseguraram 1,95 milhões de consultas externas, um aumento 

anual de 1,3 por cento, os estabelecimentos de cuidados de saúde primários 

asseguraram 3,78 milhões de consultas, um aumento anual de 20,9 por cento, as 
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clínicas privadas asseguraram 2,91 milhões de consultas e as instituições médicas 

públicas asseguraram 870 mil consultas, um aumento de 22,9 por cento e 14,6 por 

cento, respectivamente, por isso, é importante reforçar a cooperação entre os sectores 

público e privado. 

Nos últimos dois anos, recebi queixas de residentes sobre a grande procura de 

consultas externas de medicina ocidental nas instituições médicas comunitárias 

subsidiadas pelo Governo. No entanto, o número de vagas do programa de apoio 

financeiro é limitado e, para evitar o seu esgotamento precoce, algumas instituições 

médicas comunitárias tiveram de seguir as instruções dos Serviços de Saúde quanto 

à distribuição limitada de serviços, reduzindo o número diário de consultas externas 

de medicina ocidental gratuitas, o que acabou por afectar alguns residentes. A 

população está preocupada com a eventual falta de vagas no 4.º trimestre que se 

aproxima, altura do período de pico da gripe. 

O Governo deve continuar a rever e a avaliar os serviços médicos subsidiados, 

por exemplo, o número de vagas para o programa de consultas externas de medicina 

ocidental, a situação das consultas médicas e as necessidades de assistência médica 

decorrentes do envelhecimento da população, no sentido de melhorar a distribuição 

dos recursos médicos e aumentar o número de consultas externas subsidiadas nos 

bairros comunitários, de modo a proporcionar melhores condições para se trabalhar 

em conjunto com as entidades públicas, concretizando os objectivos de melhorar os 

cuidados de saúde comunitários e dar prioridade à prevenção. 

Pelo exposto, interpelo sobre o seguinte: 
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1. Nos últimos dois anos, alguns residentes queixaram-se sobre o número 

limitado de vagas para os serviços de consulta externa de medicina ocidental, 

e para evitar o seu esgotamento precoce, algumas instituições médicas 

comunitárias tiveram de seguir as instruções dos Serviços de Saúde quanto à 

distribuição limitada dos serviços, o que acabou por afectar os utentes. 

Durante o debate das LAG do ano passado, na resposta a um deputado, o 

Governo afirmou que, devido às limitações do regulamento de apoio financeiro, 

os planos de apoio financeiro elaborados no início deste ano não podiam ser 

alterados, que os mesmos iam ser tratados aquando da elaboração do plano 

para o próximo ano, e referiu ainda que ia rever os apoios financeiros e as 

aquisições de serviços. Depois de ter recebido, no ano passado, as opiniões 

da sociedade sobre a falta de vagas, o Governo procedeu a alguma avaliação 

e introduziu ajustamentos? Como é que o Governo vai avaliar a situação deste 

ano? 

2. O plano de apoio financeiro para as consultas externas de medicina ocidental 

visa aliviar a pressão dos serviços de saúde públicos, facilitar as deslocações 

dos residentes às consultas externas, e reforçar a eficácia da prevenção na 

comunidade. Com a aproximação do Outono e do Inverno, é provável que se 

registem picos da gripe e que, nessa altura, aumente a procura de cuidados 

de saúde por parte dos residentes. O Governo vai aumentar, em tempo 

oportuno, o número de vagas para os serviços de consulta externa de 

medicina ocidental, para satisfazer as necessidades dos residentes? Em caso 

negativo, isto não vai afectar a triagem, obrigando os idosos, que são 
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beneficiários do subsídio em causa, a deslocarem-se aos centros de saúde e 

outras instituições médicas públicas para as suas consultas? 

3. Os objectivos do “Plano de Acção para Macau Saudável” incluem a mudança 

do paradigma para a prevenção de doenças e o reforço da participação das 

instituições médicas privadas nos bairros comunitários. De que planos dispõe 

o Governo para atingir estes objectivos? No que diz respeito ao 

desenvolvimento do plano de gestão das doenças crónicas nos bairros 

comunitários, de que planos dispõe o Governo para promover a participação 

das instituições médicas privadas e para aumentar quer a cobertura dos 

cuidados de saúde preventivos quer o tratamento das doenças crónicas? 

 

15 de Agosto de 2024    

 

A Deputada à Assembleia Legislativa da RAEM, 

Lei Cheng I 


